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2 PALESTRANTE

 Aldo Dórea Mattos

 Engenheiro civil e 
advogado

 Consultor da UNOPS



3

LEI 8.666

RDC

CONCESSÃO

PPP

PANORAMA



4 FINALIDADE E PRINCÍPIOS

• Atender o interesse 

público

• Buscar a proposta mais 

vantajosa

• Em igualdade de 

condições

L
Legalidade

I
Impessoalidade

M
Moralidade

P
Publicidade

E
Eficiência

Lei 8.666/93

FINALIDADE



5 CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS

Licitação tradicional

8.666

RDC

Pregão

Leilão

Delegação

Concessão

PPP



Lei 8.666/93



7 ASPECTOS GERAIS

• Projeto básico (para licitação)

• Projeto executivo (durante obra)Projeto

• Concorrência

• Tomada de Preços

• Convite

• Concurso

• Leilão

Modalidade

• Abertura dos envelopes

• Não há negociaçãoJulgamento



8 O QUE PODE SER APERFEIÇOADO – PLS 559/13

 Licitação pode ser feita 
com projeto básico

 Ausência de disciplina 
sobre licenciamento 
ambiental

Como é hoje

Projeto

 Obrigatoriedade do 
projeto executivo 
prévio

 Obrigatoriedade do 
licenciamento 
ambiental obtido

Como pode 
ficar



9 O QUE PODE SER APERFEIÇOADO – PLS 559/13

 Facultativo

 A critério do contratante

 Limitado a 5% do 
contrato

 10% em casos extremos

Como é hoje

 Mínimo de 30%, 
podendo chegar a 
100%

 A partir de certos 
limites de valor do 
contrato

Como pode 
ficar

Seguro de obra 

(performance bond)



10 OBRAS INACABADAS NO BRASIL

686

511

278

135

125
65

SALDO PARA CONCLUSÃO (em R$ milhões)

SANEAMENTO (451)
URBANIZAÇÃO DE ASSENTAMENTOS PRECÁRIOS (297)
CRECHES E PRÉ-ESCOLAS (375)
CENTRO DE ARTE E ESPORTES (70)
PREVENÇÃO EM ÁREAS DE RISCO (53)
QUADRAS ESPORTIVAS (247)
RECURSOS HÍDRICOS (8)
CIDADES HISTÓRICAS (8)
AEROPORTO (3)

R$1,9 bi

1853 
obras

Fonte: Secretaria de Desenvolvimento e Infraestrutura do Governo Federal



11 O QUE PODE SER APERFEIÇOADO – PLS 559/13

 Incertezas

 Fonte de pleitos (claims)

 Ausência de 
regulamentação de 
direitos do contratado 
sobre o equilíbrio 
econômico-financeiro

Como é hoje

 Especificação de 
responsabilidades 
por cada classe de 
risco

 Melhor diálogo com 
seguradoras

Como pode 
ficar

Matriz de riscos



12 O QUE PODE SER APERFEIÇOADO – PLS 559/13

 Projeto e obra 
contratado 
separadamente

 Admitida no RDC

Como é hoje

 Contratação projeto 
+ obra

 Para grandes obras  
(> R$100M)

Como pode 
ficar

Contratação integrada



RDC Lei 12.462/11



14
REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÕES 

PÚBLICAS

Copa 2014 Olimpíadas 2016 Obras do PAC

Obras do SUS
Estabelecimentos 

penais
Sistema de ensino

Aeródromos 
públicos

Guarda de 
produtos 

agropecuários

Dragagem 
portuária e 
hidroviária

Prevenção em 
área de risco de 

desastre



15 RDC

• Inversão das fases

•Sigilo do orçamento

•Negociação com as licitantes

•Formato eletrônico ou presencial

Licitação

•Contratação integrada a partir de anteprojeto

•Remuneração variável vinculada a desempenho

•Contratação simultânea para o mesmo objeto

Projeto



16 CRÍTICAS AO RDC

• RDC não pode ser a regra

• Dificuldade de comparação das propostas

Licitação

• Construtora adequa projeto à sua capacidade

Projeto

• Ganho de prazo não se verificou

Prazo

• Orçamento sigiloso pode ser vulnerável

Custo



17 NÍVEIS DE PROJETO

Projeto executivo

Projeto básico

Anteprojeto RDC

8.666

Construção

G
ra

u
 d

e
 d

e
ta

lh
e



Concessão Lei 8.987/95

PPP Lei 11.079/04



19 CONCESSÃO X PPP

Concessão

Comum
Adminis-

trativa

PPP

Patroci-
nada

Aporte 
público

GOVERNOUSUÁRIO
GOVERNOUSUÁRIO

$

AUTORRENTÁVEL REQUER CONTRAPRESTAÇÃO



20 PPP NO BRASIL

Fonte: Radar PPP



21 PPP NO BRASIL

Valor > R$20 milhões

Prazo 5 a 35 anos

Objeto Prestação de serviços precedidos ou não de 

obras ou fornecimento de equipamentos

Alocação de 

riscos

Repartição entre os parceiros público e 

privado

Contrapartida 

pública

• União: < 1% da Receita Corrente Líquida

• Estados, DF, Municípios: < 5% da RCL

Garantias • Fluxos de recebíveis ou ativos

• Fundo Garantidor da PPP (FGP)



22 VANTAGENS E DESVANTAGENS DA PPP

Investimento inicial do 

Privado

Previsibilidade de 

receitas

Riscos compartilhados

Contratação técnica e 

preço

Vinculação a 

desempenho

Sinergia projeto-obra-

Estruturação 

complexa

Garantias nem 

sempre fáceis

Limites do 

investimento

público

Pouca 

jurisprudência



23 SINERGIA PROJETO-CONSTRUÇÃO-OPERAÇÃO

Governo 

estabelece 

padrão 

mínimo de 

qualidade

Privado 

elabora 

projeto 

executivo

Novas 

técnicas 

construtivas

Custo e 

prazo: riscos 

do Privado

Cronograma 

pactuado

Privado 

apresenta  

seguros para 

riscos de 

obras

Fiscalização 

e regulação 

pelas 

autoridades

Agências 

reguladoras

Projeto 

básico

Projeto 

executivo
Obras Operação



24 ATORES DA PPP

Bancos e 

outros 

financiadores

Financiadores
Administração 

Pública

Sociedade 
de Propósito 
Especifico 

S.A.

SPE
Financiamento 
de longo prazo

Investidores 

Institucionais

(Fundos de 

Pensão)

Mercado de 
Capitais

Fundo Fiduciário 

Contratos de PPP  

Recursos 
financeirosRemuneração

Investidores

Parceiro Privado

Usuários serviços 

Públicos

Serviços Contas

Contrato de 
Operação

Contrato de 
Construção

Órgão Estatal

Órgão 

financeiro do 

ente público



25 RISCOS EM UMA PPP

R
is

c
o

s
Receita

Demanda

Construção

Operacional

Cambial

Financeiro

Regulatório

Político

Ambiental



26 MATRIZ DE RISCOS

RISCO ALOCAÇÃO IMPACTO PROBABILIDADE MITIGAÇÃO

Projeto/ 

Construção
Privado Alto Ocasional

Completion 

Bond

Operacional Privado Médio Remoto
Mecanismo de 

pagamento

Regulatório Público Médio Provável
Fundo 

Garantidor

Financeiro Privado Baixo Remoto Garantias

Ambiental Compartilhado Médio Inexistente Seguros

Regra: o risco deve ser atribuído a quem tem 

melhor condição para administrá-lo.



27 GARANTIAS PÚBLICAS

Fundo Garantidor

Vinculação de receitas

Seguro-garantia

Fiança de organismos multilaterais (Ex: 
BID)

Ativos financeiros (Ex: aplicações 
bancárias)

Hipotecas / alienação de bens imobiliários



28 MODELAGEM  ECONÔMICO-FINANCEIRA

EMPRÉSTIMO-
PONTE

FINANCIAMENTO

CONSTRUÇÃO 
(CAPEX)

OPERAÇÃO (OPEX)

RECEITA TARIFÁRIA

RECEITAS 
ACESSÓRIAS

APORTE PÚBLICO

FLUXO DE CAIXA

ÍNDICES DE 
COBERTURA DA 
DÍVIDA

TAXA DE RETORNO

D
A

D
O

S
 D

E
 E

N
T
R

A
D

A
D

A
D

O
S

 D
E

 S
A

ÍD
A



29 MODELAGEM  ECONÔMICO-FINANCEIRA



30 INVESTIDORES DE UMA PPP

BNDES CEF Bancos
Fundos de 

pensão

Fundos de 
investimento

Fundos de 
private equity

Debêntures
Organismos 
multilaterais

Investidores Fornecedores Construtoras



31
PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE 

INTERESSE (PMI)

PMI (Decreto 8.428/15)

Solicitação 

autorização

Análise da 

solicitação

Elaboração do 

termo de referência

Recebimento dos 

estudos

Análise dos estudos

Adequação dos 

estudos

Audiência pública

Assinatura do 

contrato

Publicação do 

chamamento

Elaboração de 

estudos

Autorização para 

realização estudos

Seleção dos 

estudos 

fundamentação

Publicação do 

resultado

Ajustes no projeto

Leilão 

Publicação do edital

Etapa exclusiva do MIP

Chamamento

Análise

Edital

Tempo estimado: 290 dias



32 RECOMENDAÇÕES

Bom projeto e parceiros 
confiáveis são a chave 

para minimizar problemas



33 MEUS LIVROS

www.aldomattos.com

aldoma@unops.org



Obrigado


